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INTRODUCAO

Desde o final do século XX, a valorizagdo do campo econdmico preponderou
na relacao entre Estado e mercado nos paises capitalistas do ocidente. Apés a
Gltima crise financeira internacional, entretanto, o mundo todo voltou a
reconhecer a necessidade de intervencdo estatal para se garantir maior
estabilidade nas relagdes privadas, com vistas a promocdo do
desenvolvimento.

Uma corrente conclusdo atual €, entdo, a necessidade de fortalecimento do
papel do Estado na regulagcdo dos mercados. Mais regulacdo — eis 0 que 0s
agentes econdmicos, surpreendentemente, pedem hoje aos governos. Isso
contra as previsdes daqueles que, ao final do século passado, diziam termos
chegado a uma espécie de fim da historia. O que parece ser agora a pedra de
toque é que uma chamada “mao visivel do Estado” deve mesmo se sobrepor a
propalada metéafora da méo invisivel do mercado, de Adam Smith, para quem
os mercados poderiam se autoregular, com minima presenca da acdo estatal
na economia.
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No momento em que ocorre um recrudescimento do debate sobre o modelo de
desenvolvimento das nacdes e de “quanto” Estado se deve ter, a forte
intervencédo do Estado, via regulagdo de mercados, pode se tornar a nova fase
do capitalismo mundial. Agora, ndo se trata de regular mais, e sim de produzir
uma regulagéo mais inteligente.

Este trabalho analisa a iniciativa do governo brasileiro em adotar instrumentos
para a gestéo da regulagcdo, com énfase na recente implantagcéo de indicadores
de qualidade regulatéria no Estado brasileiro. Destaca-se a discussdo sobre a
disseminacéo, nas Ultimas décadas, de uma agenda de melhoria da qualidade
da regulacdo. Esse é o caso das diretrizes recomendadas pelas politicas
regulatérias da Organizacao para a Cooperacao e Desenvolvimento Econémico
(OCDE).

O trabalho versa sobre experiéncia brasileira de reforma regulatoéria,
apresentando a recente agenda do governo brasileiro de tentativa de
implantagcdo de uma estratégia de smart regulation, na qual o desenho de
politicas e instituicdes regulatérias € associado ao uso de ferramentas de
monitoramento e a avaliagcdo da atividade regulatéria como instrumento-chave
para a promoc¢do da melhoria da qualidade da regulagédo. Foi analisado o
estabelecimento, pelo Programa de Fortalecimento da Capacidade Institucional
para Gestdo em Regulacdo (PRO-REG), de parametros para o monitoramento
e a avaliacdo da atividade regulatdria, como um esforgco governamental para
promover a melhoria da qualidade da regula¢éo no Brasil.

1 REFORMAS REGULATORIAS E QUALIDADE

Os processos de reforma regulatéria levados a cabo pelo mundo a fora tém
tratado basicamente sobre como os governos devem desenhar e implementar
sistemas mais racionais de gestdo regulatéria. Uma “agenda da reforma
regulatéria internacional”’, como ficaram conhecidas as politicas e diretrizes
para as acbes governamentais na area, tem chamado a atencédo pela sua cada
vez maior importancia e centralidade nas decisdes politicas sobre o governo
como um todo.

O objetivo maior de uma reforma regulatoria tem sido o de dotar o sistema
regulatério de um pais de maior qualidade para as novas e existentes
regulagdes, bem como para promover a coordenagdo e envolvimento de
instituicdes especificas.

E comum que as reformas, em sentido amplo, empreguem um conjunto diverso
de instrumentos regulatérios (econdmicos, sociais e administrativos), o qual os
governos se utilizardo para adotarem medidas de controle e indugéo de
comportamentos de empresas e cidadaos.
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Pode-se falar em ondas de reforma regulatéria, que teriam sido realizadas ao
longo de todo o século XX e além. Seriam relacionadas a contextos
econdmicas e conjunturas politicas especificos, e ocorrido em, basicamente,

trés momentos definidos (Figura 1).
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FIGURA 1 - Ondas de reforma regulatoria
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Fonte: Adaptado de Silva, 2013.

De acordo com a Figura 1, a primeira onda de reforma regulatoria (décadas de
1930 a 1960) corresponde a uma reagdo a uma orientagdo liberal que
predominou no pensamento econbémico até a Grande Depressao, e
representou uma agenda de grande intervengdo do Estado na economia, 0 que
incluiu a sua atuacéo direta por meio de empresas estatais no mercado. Desde
esse periodo, a grande justificativa para a maior intervencdo do Estado se
concentra na utlizagdo do conceito de “falhas de mercado”, quando a livre
operacao de agentes econdémicos ndo conduz ao uma situacdo de equilibrio e
provoca distorgBes na alocagéo 6tima de recursos. Foram dadas nesse periodo
as condicdes para a criagdo de musculatura de estruturas estatais, com
destaque para a disseminacdo de agéncias responséveis pela regulacdo de
setores econOmicos.

A segunda onda corresponderia a uma resposta do mercado contra uma maior
regulacao, ou seja, representou, na pratica, um conjunto de medidas que ajuste
fiscal, privatizacdo e redesenho da maquina administrativa do Estado, e a
incorporagdo no setor publico de praticas de gestdo oriundas da iniciativa
privada. Nesse momento, a liberalizagdo da economia foi fortemente
influenciada por agéncias e organismos internacionais, e baseada no
reconhecimento das chamadas “falhas de governo”.

A terceira onda de reformas regulatorias, representada na Figura 1, foi iniciada

no anos 1990 para o que se pode chamar de correcdo de “falhas de
governanga”. O ambiente que informou a sua elaboragéo e consecugao tem
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como pano de fundo a legitimidade e a capacidade estatal de promover a
coordenagéo e o alcance de resultados, por meio de uma racionalizagdo da
formulagdo e da implementacéo de politicas e a¢des voltadas ao cidaddo. Essa
agenda de reforma buscou, entdo, a corre¢do de um conjunto de problemas
relacionados ao déficit de legitimidade democrética; a perda de eficiéncia da
governabilidade politica na arena regulatéria; & ineficiéncia regulatéria
ocasionada por excesso, obsolescéncia, sobreposi¢éo ou rigidez da regulagéo
(inconsisténcia ou inflacdo regulatdria); & assimetria informacional entre os
tomadores de decis@o; e a auséncia de mecanismos efetivos de controle e

responsabilizagcéo dos reguladores perante a sociedade (SIILVA, 2013).

Essa agenda atual da reforma regulatéria representa um deslocamento do
debate entre “mais” ou “menos” regulagéo, para o que se tem chamado de
“melhor regulagdo” ou “regulacdo de alta performance” (ou ainda “smart
regulation” e “high quality regulation”).

Para Silva (2013), a agenda da qualidade regulatéria se traduz na pratica como
uma forma de atuacdo regulatéria do Estado, “que passa a contemplar a
qualidade do processo decisério governamental em busca de melhor
desempenho e maior interagcdo dentro e entre o Estado, o mercado e a
sociedade civil nos assuntos que afetam a economia e interessam a sociedade
como um todo”.

1.1 A OCDE e as reformas regulatérias

No contexto internacional, o tema da reforma regulatoria encontra referéncias
importantes nos estudos da Organiza¢éo para Cooperagédo e Desenvolvimento
Econdmico (OCDE), principal entidade de disseminacdo de diretrizes e
recomendac6es sobre o tema.*

O Programa de Politica Regulatéria da OCDE inclui trés elementos essenciais:
as medidas, os instrumentos e as instituicbes reguladoras. Todas as politicas
regulatérias racionais devem ser idealizadas para maximizar a eficacia e a
efetividade da legislacdo e de sua regulamentagéo. Assim, devem basear-se
em enfoques que levem em conta tais elementos, de forma complementar. A
transparéncia e a responsabilizagdo devem constituir-se como objetivos e, ao
mesmo tempo, meios pelos quais se assegura 0 éxito das politicas
regulatérias.

! Esta secdo é baseada nos documentos OCDE. Organization for Economic Cooperation and
Development. The OECD Report on Regulatory Reform. OCDE, 1997. Disponivel em:
http://www.oecd.org. Acesso em: 21/03/2007. OCDE. Organization for Economic Cooperation
and Development. Regulatory Policies in OECD Countries: From Interventionism to Regulatory
Governance. OCDE, 2002; OECD. Organization for Economic Cooperation and Development.
Guiding principles for regulatory quality and performance. OCDE, 2005. Disponivel em:
http://www.oecd.org. Acesso em: 21/03/2007.
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A experiéncia nos paises da OCDE sugere que uma politica regulatoria efetiva
possui trés componentes béasicos que se reforcam mutuamente: ela deve ser
adotada no nivel politico mais elevado; conter explicitos e mensuraveis
padrdes de qualidade da regulacdo, e prover a continua capacitagdo para
gestdo em regulagéo.

Entre os instrumentos mais empregados para melhorar a eficiéncia e a
efetividade dos sistemas regulatdrios estdo a andlise de impacto regulatério, a
consideracdo de alternativas a regulagdo, e as consultas publicas e os
mecanismos de responsabilizagéo.

O desenho de uma regulacdo de alta qualidade ndo podera melhorar o bem-
estar da populacdo se ndo for garantida a eficacia de sua aplicacdo. E
essencial garantir a adequagéo da regulagdo, o que prevé a elaboragcdo de um
desenho regulatério sofisticado e estratégias de aplicacdo de elevada
gualidade.

Além disso, para instaurar uma politica regulatoria e manter o impulso da
reforma € necessario que exista ampla base a favor da reforma. Uma das
preocupagfes centrais para a OCDE esta relacionada a base de sustentacdo
politica para as reformas regulatérias implementadas nos seus paises
membros. Utilizando o conceito de “governanca regulatéria”, a Organizacdo
destaca que a eficiéncia das politicas regulatorias levadas a cabo pelas
instituicdes responsaveis por sua implementagdo necessita do apoio explicito
dos governos para definir os objetivos e a importancia da regulagdo da

economia na atualidade.

Para que as agéncias reguladoras possam atuar de forma consistente é
necessario, dessa forma, que haja um ambiente politico favoravel a aplicagdo
de marcos regulatérios claramente definidos, incluindo-se ai os instrumentos
adequados para elevar a sua efetividade. Esse aspecto € imprescindivel, tendo
em conta que, inevitavelmente, qualquer reforma tem repercussbes negativas
para certos grupos da sociedade e deve-se supor que estes fardo oposicéo a
ela. Formar uma base que esteja a favor da reforma exige que se exponham
claramente tanto os beneficios que serdo atingidos, como os riscos de néo
empreendé-la.

Para a OCDE, as politicas regulatérias formuladas ao longo do processo de
reforma regulatéria devem se preocupar, ainda, com as resisténcias apontadas
pelos agentes econGmicos.

Tais resisténcias ou falta de adesédo séo frequentemente resultados da mé
formulagdo ou mé aplicagdo das politicas regulatérias e relacionam-se com
custos elevados para o seu cumprimento (1); critérios injustos para a sua
formulagdo (2); e uma espécie de “furor regulatorio” dos governos (3). Este
ultimo gera regulagdes produzidas em excesso (3.1), que séo inefetivas (3.2),
desnecessarias (3.3), que terminam por ndo ser bem conhecidas pelos agentes
econdmicos e menos ainda pelos cidadaos (3.4), que ndo podem contar com
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efetivo monitoramento ou capacidade de enforcement (3.5), ou, em especial,
gue sao denominadas de regulacédo direta, considerada uma alternativa
sobrevalorizada (3.6). Além disso, € mencionada uma conseqlente questdo
cultural de desrespeito na regulagédo praticada pelo Estado, o que redunda no
descrédito das agéncias reguladoras.

H&, também, uma orientacdo das diretrizes da OCDE para a abordagem do
“governo como um todo”, para alcangcar a qualidade da regulagdo. A partir
dessa concepcao sao definidos principios para a qualidade da regulacédo que
envolvem o componente da avaliagdo de desempenho, para garantir resultados
gue se coadunem com o desenho de politicas e a definicdo de objetivos a
serem alcangados. O Quadro 1, abaixo, apresenta um resumo das diretrizes da
OCDE para a abordagem do “governo como um todo”.

Quadro 1 - Resumo das diretrizes da OCDE para a abordagem do
“governo como um todo”

e Adotar em nivel politico amplos programas de reforma regulatéria que estabelecam
objetivos claros e estruturas para a implementacgao.

e Avaliar os impactos e analisar as regulagbes sistematicamente para garantir que elas
cumpram com seus objetivos planejados de modo eficiente e efetivo em um ambiente
econdmico e social complexo e variavel.

e Garantir que as regulacdes, as instituicBes reguladoras encarregadas da implementagédo e
0s processos regulatérios sejam transparentes e ndo discriminatérios.

¢ Analisar e fortalecer, onde necessario, o alcance, a efetividade e o cumprimento da politica
de concorréncia.

o Formular regulagBes econbmicas em todos os setores para estimular a concorréncia e
eficiéncia e elimina-las, exceto, onde demonstrar evidéncia clara que elas sejam o melhor
modo de atender aos interesses publicos.

e Eliminar barreiras regulatérias desnecesséarias ao comércio e investimentos por meio da
liberalizagdo e aumento da consolidacdo e melhor integracéo da abertura do mercado, por
intermédio do processo regulatério, fortalecendo a eficiéncia e competitividade econdmica.

¢ Identificar conexdes importantes com outros objetivos politicos e desenvolver politicas para
alcancar esses objetivos, de modo a apoiar a reforma.

Fonte: OCDE, 2005.

2 REFORMA REGULATORIA NO BRASIL

O principal produto da reforma regulatéria brasileira da década de 1990 foi a
criacdo das agéncias reguladoras. Seu surgimento esta intimamente associado
a nova forma de atuacdo estatal brasileira na regulacdo de determinados
mercados, notadamente ao processo de privatizagdes ensejado pelas reformas

constitucionais de 1995.
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Nunes considera que o “legislativo deu-lhes um mandato com contornos
imprecisos”.? Por isso, “ha uma premente necessidade de se melhor delimitar
as competéncias, atribuicbes e posicionamentos, dentro da estrutura do
Estado”, como observa Salgado, para quem “mandatos imprecisos e vagos sao
da natureza das agéncias regulatérias’® Essa imprecisdo seria condicéo
necessdaria para permitir a independéncia nas decisdes das agéncias com
relacdo a pressdes provenientes do governo ou do mercado. “Nesse sentido,
as leis que determinam as competéncias de agéncias deixam usualmente em
aberto as formas como as agéncias deverao alcangar os objetivos de eficiéncia
e equidade”.® Embora considere aceitavel que as agéncias reguladoras
exercam essa miriade de funcdes de naturezas executiva, legislativa e
judicante, a autora ressalva que “o importante € que tais fun¢bes sejam
exercidas dentro de limites predefinidos e sob o controle da sociedade”.

Entretanto, é patente que ainda ndo ha no Brasil marco regulatério claro a ser
seguido pelas agéncias reguladoras, uma vez que “a criacdo das agéncias
prescindiu, até o momento, de um verdadeiro regime regulatério amplo, que
desse sentido global & nova instancia regulatéria”.®

A variedade de caracteristicas no desenho institucional entre as agéncias,
aliada ao descontentamento com a competéncia dada as agéncias para
celebrar contratos de outorgas, levou o governo Lula a publicar, em 2003, duas
consultas publicas sobre anteprojetos de lei que dispunham sobre,
respectivamente, a gestdo, a organizacdo e o controle social das agéncias
reguladoras e sobre a restituicdo aos respectivos ministérios das atribuicdes
relativas as outorgas e licitagbes para a exploragdo dos servigos de utilidade
publica - relacionados as agéncias da area de infraestrutura Aneel, Anatel,
ANP, ANTT e Antaq.

As propostas foram elaboradas com base no Relat6rio de um grupo de trabalho
interministerial” criado por determinacdo da Presidéncia da Republica em
margo de 2003. O grupo de trabalho interministerial teve como objetivos: (i)
analisar o arranjo institucional regulatério no ambito federal; (i) avaliar o papel
das agéncias reguladoras; e (iii) propor medidas corretivas do modelo adotado.
A verséo final do Relatério, publicado em setembro de 2003, foi discutida no
ambito do Comité Executivo da Camara de Politicas de Infraestrutura e da
Camara de Politica Econbmica, e se detém em aspectos conceituais,
relacionados ao pano de fundo da atuacdo das agéncias reguladoras no

2 NUNES, Edson. O quarto poder: génese, contexto, perspectiva e controle das agéncias
reguladoras. In: SEMINARIO INTERNACIONAL SOBRE AGENCIAS REGULADORAS DE
SERVICOS PUBLICOS, 2., 2001, Brasilia. Brasilia: Instituto Hélio Beltrdo, 2001, p. 4. Mimeo.

¥ SALGADO, Lucia Helena. Agéncias regulatérias na experiéncia brasileira: um panorama do
atual desenho institucional. Rio de Janeiro: Ipea, 2003, p. 22. (Texto para discussdo n. 941).

4 Ibidem, p. 17.

5 Ibidem, p. 18.

® NUNES. Op. cit., p. 5.

" BRASIL. Andlise e avaliacdo do papel das agéncias reguladoras no atual arranjo institucional
brasileiro. Relatério do Grupo de Trabalho Interministerial. Brasilia: Casa Civil, 2003, 43 p.
Mimeo.
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mercado brasileiro, e em questdes institucionais, com destaque para o
mandato fixo dos dirigentes. O documento traga também o diagndstico da
relacdo entre as agéncias reguladoras e 0os ministérios supervisores e 6rgaos
de defesa da concorréncia, bem como sobre seu grau de controle social.

No que diz respeito a relagdo com os ministérios, o Relatério aponta que “uma
das principais distor¢cbes do papel das Agéncias detectadas foi o exercicio de
competéncias de governo pelas Agéncias Reguladoras, como a absor¢cdo da
atividade de formulagdo de politicas publicas e do poder de outorgar e
conceder servicos publicos”.? As propostas foram objeto de severas criticas de
setores da sociedade que argumentaram basicamente que 0 governo
objetivaria, na verdade, a criagdo de mecanismos de tutela sobre as agéncias
reguladoras.? O debate publico na imprensa girou em torno da necessidade de
garantia de autonomia e independéncia para as agéncias reguladoras, ponto
em que os dois polos da contenda estavam de acordo.

Em 2004, o governo entdo enviou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei no
3.337.1° Esse PL une em um Unico texto o conteldo das duas propostas
colocadas em consulta publica. Segundo sua Exposi¢cdo de Motivos, assinada
pelo entdo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidéncia da
Republica, José Dirceu, o PL pretende “estabelecer um conjunto homogéneo e
estivel de regras para orientar a gestdo e a atuacdo das Agéncias
Reguladoras, constituindo-se, de certa maneira, numa ‘Lei Geral’ das Agéncias
Reguladoras”. Para tanto, a proposta legislativa objetivava corrigir as
diferencas entre as agéncias, que, segundo o governo, “ndo se justificam,
apesar das evidentes especificidades tratadas em suas leis de criacdo”. Além
disso, o PL tratou de propor medidas que permitam tornar “mais transparente,
eficiente, socialmente controlado e legitimo o exercicio da funcdo reguladora

por essas entidades”.'!

O PL explicitou que os ministérios devem exercer as atividades de
planejamento e formulag&o de politicas setoriais; e as agéncias, a regulacdo e
a fiscalizagdo. O PL tratou, ainda, do poder de outorgas, trazendo de volta aos
ministérios a competéncia para outorgar e conceder servigos publicos.

Foi concedido, ainda, destaque especial & questédo do controle e da prestacdo
de contas. A proposta trouxe como solugdo para o déficit de legitimidade e o
risco da captura dos reguladores a extensdo do contrato de gestdo e
desempenho e da ouvidoria a todas as agéncias, além da aproximacdo entre
as agéncias e o Congresso Nacional. A relacdo das agéncias com o Congresso
se daria por meio da elaboragdo de um relatério anual de atividades a ser

8 BRASIL, 2003. Op. cit., p. 24.

® ASSOCIACAO Brasileira de Agéncias de Regulacdo — Abar. A organizacao e o controle social
das agéncias reguladoras: critica aos anteprojetos de lei. Porto Alegre: Abar, 2004. Mimeo.

19 BRASIL. Projeto de Lei n? 3.337/2004, que dispde sobre a gestio, a organizacio e o controle
social das Agéncias Reguladoras. Brasilia: Camara dos Deputados, 2004.

' Exposicdo de Motivos n® 12 da Casa Civil da Presidéncia da Republica, de 12 de abril de
2004. Disponivel em: <www.presidencia.gov.br>. Acesso em: 20 jun. 2007.
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encaminhado ao ministério supervisor, Senado Federal e Céamara dos
Deputados e Tribunal de Contas da Unido, além de apresentado em reunido
conjunta das comissfes tematicas das duas casas legislativas. Segundo o
governo, o PL intenta, no campo do controle e prestagéo de contas, ampliar

[...] a legitimidade do exercicio da funcéo
regulatéria pelas Agéncias Reguladoras, de
sorte a evitar que elas, pelo excessivo grau de
insulamento, possam tornar-se facilmente
capturaveis, ou que se distanciem do objetivo
maior de atender ao interesse publico e dos
consumidores e usuarios.*

O entdo governo Lula reconheceu que o modelo de atuagdo das agéncias
reguladoras é o que permite os melhores resultados para o exercicio da funcdo
regulatoria. Mas ponderava que tal modelo deve ainda ser aperfeicoado,
sofrendo a correcao de disfuncdes e lacunas decorrentes do ineditismo dessas
entidades no ordenamento da Administragcdo Publica federal.

Nas palavras da entdo ministra Dilma Rousseff, “A questdo fundamental é que
as agéncias sao criadas, na verdade, num vazio prévio de definicbes legais e
institucionais. E como se as agéncias tivessem de suprir tudo 0 que estava
faltando.”® Ou ainda, para o governo, “é fundamental criar mecanismos legais
e institucionais [...] definindo com serenidade o papel das agéncias,

preenchendo vécuos e lacunas institucionais”.**

O PL gerou grande movimentagdo no processo legislativo e intensa atividade
de lobby de representantes de empresas dos setores regulados pelas
agéncias, assim como das proprias agéncias e entidades a elas ligadas.

Na Céamara se pb6de notar a repercussao dos acidentes aéreos ocorridos em
2006 e 2007, quando a opinido publica, em diversos féruns potencializados
pelos veiculos de imprensa, questionou a agéncia reguladora da aviacéo civil e
colocou novamente o tema da regulagdo em pauta. No dia 15 de agosto de
2007, a Camara realizou uma Comissdo Geral — sessdo em que o Plenario
torna-se grande palco de debates — para discutir o tema das agéncias
reguladoras. Com grande visibilidade, o debate foi acompanhado pelos
principais especialistas do pais.

Também as préprias agéncias reguladoras mobilizaram-se para acompanhar e
propor suas analises e ajustes para o PL do Executivo. Representantes das
agéncias reguladoras reuniram-se em grupo formado em 2007 para analisar e
propor aperfeicoamentos ao texto do substitutivo do deputado relator, o que
ensejou aperfeicoamentos na proposta, a partir da apresentacdo do resultado a

12
Idem.
¥ ROUSSEFF, Dilma. Agéncias reguladoras: avaliagdo de performance e perspectivas.
Céamara dos Deputados. Brasilia: Coordenacéo de Publicagbes, 2003, p. 17.
4 BRASIL, 2003. Op. cit., p. 28.
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Subchefia de Analise e Acompanhamento de Politicas Governamentais, area
da Casa Civil responsével pelo PL.

Até 2009, o PL recebeu 165 propostas de emendas, tendo sido relatado pelo
deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ), que elaborou dois projetos
substitutivos, e posteriormente pelo deputado Ricardo Barros (PP-PR), que
acolheu mais algumas propostas de ajustes.

Esse cenério, aliado ao compromisso do governo, manifestado em diversos
documentos do Plano de Aceleracdo do Crescimento, de aprovar o Projeto de
Lei como medida de refor¢co ao ambiente favoravel aos investimentos no pais,
apontava para perspectiva de avanco legislativo do PL no Congresso, 0 que
redundaria em grande impacto no desenho institucional e no modus operandi
das agéncias reguladoras no Brasil.

Por fim, entretanto, apds um grande conjunto de consultas informais aos mais
diferentes setores da sociedade, o projeto, que tramitou durante praticamente
nove anos na Céamara dos Deputados, foi oficialmente retirado do Congresso
Nacional pelo Poder Executivo por meio da Mensagem Presidencial n° 90, de
14 de margo de 2013.

2.1 O PRO-REG e as iniciativas de melhoria da qualidade

No mesmo periodo de tramitagdo do PL da Lei Geral das Agéncias
Reguladoras, o governo federal atuou sobre o tema da politica regulatério por
meio de outro movimento.

Criado oficialmente em 2007, o Programa de Fortalecimento da Capacidade
Institucional para Gestdo em Regulagdo (PRO-REG) foi gestado a partir das
constatacdes do relatdrio do GT Interministerial sobre as agéncias.

O programa, coordenado pela Casa Civil, em trabalho conjunto com os
Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orcamento e Gestédo, contou com o
apoio financeiro do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Sua
intencd@o é contribuir para a implementacdo de um sistema regulatorio e para a
coordenacgdo entre as instituicbes que participam do processo regulatério. O
Programa visa a introdugdo de novos mecanismos para a responsabilizacéo,
participacdo e monitoramento da sociedade civil e em refor¢ar a qualidade da
regulagéo dos mercados.

O programa planejou a coordenacédo e promogédo de analises e pesquisas, bem
como da formulacdo das propostas concretas a serem executadas pelas
unidades responsaveis pela regulacdo. Também, fornecer suporte técnico a
diferentes unidades relacionadas com a implementagéo e o estabelecimento de
um modelo da exceléncia para a gestéo regulatoria.
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Por solicitagdo do governo brasileiro, a OCDE realizou em 2007 uma revisao
interpares (peer review) sobre o modelo regulatério e as agéncias reguladoras
no Brasil. Com base numa concepg¢do que relaciona a qualidade do marco
regulatério com o desempenho econdmico do pais, o relatério da OCDE
apontou questbes para o caso brasileiro que poderiam ser tratadas para
melhorar a qualidade regulatéria do Pais.

As principais acdes executadas pelo PRO-REG nesse periodo, com vista a
promover a melhoria da qualidade da regulacdo, foram relacionadas a
elaboracdo de estudos e pesquisas; capacitacdo de servidores publicos
envolvidos com formulagdo de politicas e implementacdo de decisbes
regulatérias; Cooperacbes e Parcerias; e condugcdo de projetos-piloto para a
implantag@o da ferramenta de analise de impacto regulatério (AIR). Destaque
para a mais recente iniciativa, objeto do presente trabalho, que consistiu na
elaboracdo de indicadores de qualidade para o monitoramento e avaliagéo da
atividade regulatoria da Administracdo Publica Federal.

2.2 Qualidade regulatoria no Brasil: o grupo de trabalho de indicadores
para o monitoramento e avaliacdo da atividade regulatoria

O debate no Brasil sobre a promog¢édo da qualidade regulatéria, apontada na
secdo anterior, foi especialmente direcionada a interesses por questdes
setoriais. E o debate sobre a estrutura e funcionamento das agéncias
reguladoras dominou boa parte dos espagos. Considerando que essa tenha
sido a tbnica da agenda politica, pode-se concluir que a interagdo entre
instituigc”)leSS do nucleo do governo e as agéncias reguladoras permaneceu muito
limitada.

Isso, na visao de P6 e Abrucio (2006), levou a uma fragmentacao do processo
“movido fortemente por concepgdes oriundas dos ministérios e da burocracia
de cada setor e ndo por uma diretriz de orientagdo geral, que houvesse
impactado as condi¢cdes formais e operacionais das agéncias que haviam sido

criadas”.*®

A consequéncia é que a maioria dos debates foi concentrada na questao das
agéncias, com foco no dilema da delegagédo vs. controle, sobretudo dando
relevo a argumentos de questionamento da legitimidade desses 6rgdos. Ou
seja, a pauta da “qualidade regulatéria do governo como um todo” n&o
prosperou na agenda da reforma regulatéria brasileira.

15 CUNHA, Bruno Queiroz & RODRIGO, Delia. Regulatory Governance in Brazil: inconsistent
coordination, institutional fragmentation and halfway reforms. Paper presented at the 4th
Biennial ECPR Standing Group for Regulatory Governance Conference, University of Exeter,
UK (27 to 29 June 2012).

16 PO, Marcos Vinicius e ABRUCIO, Fernando Luiz. Desenho e funcionamento dos
mecanismos de controle e accountability das agéncias reguladoras brasileiras: semelhancas e
diferencas. Revista de Administracdo Publica, Vol. 40, No. 4, Rio de Janeiro, Jul./Ago 2006, p.
683.
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Entretanto, em meio a esse cenario de baixo rendimento do tema da qualidade,
surgiu uma iniciativa de desenvolvimento e disseminagcdo da cultura da
gualidade no governo federal.

Em margo de 2012, a partir da experiéncia pioneira da Agéncia Nacional de
Vigilancia Sanitéria (Anvisa) — que havia elaborado seus primeiros indicadores
de qualidade regulatéria relacionados a transparéncia e participagédo social e ao
processo regulatorio das normas na agéncia —, o PRO-REG instituiu um grupo
de trabalho para discutir e propor indicadores de qualidade regulatoria para a
Administracdo Publica federal brasileira.

O grupo (chamado de GT Indicadores), de carater informal, contou desde o
inicio com a participagdo de servidores representantes de agéncias
reguladoras, da Casa Civil da Presidéncia da Republica e do Ministério da
Fazenda. No caso das agéncias, que integraram o GT em maioria, 0S
participantes foram, em geral, técnicos que j& estavam vinculados aos projetos-
piloto de implantagdo da ferramenta de AIR em cada uma das agéncias.

A partir da realizagdo de encontros presenciais conduzidos pela equipe do
PRO-REG, foi realizada discussdo tedrico-conceitual sobre o tema da
avaliacdo e indicadores, para estabelecer os pressupostos do trabalho do

grupo. Definida a finalidade e o escopo, passou-se a elaboragcdo de uma
proposta original que contou com mais de 60 indicadores.

No Quadro 2, abaixo, encontram-se as principais justificativas adotadas pelo

GT para conduzir a reflexdo sobre a necessidade de elaboracéo de indicadores
para a avaliacdo da qualidade da regulagc&o no Brasil.
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Quadro 2 - Justificativas utilizadas pelo GT para a adog¢ao de indicadores
de qualidade regulatéria

e Esforco de construgcdo de um conceito mais uniforme sobre o que é “qualidade regulatéria”;

e Adocao de critérios comuns, que sirvam de referencial para melhorar os processos das
instituicdes regulatdrias;

e Avaliacdo da evolucao das praticas e resultados regulatorios;

e Instrumento que permita comparar as instituicbes regulatérias, sem a necessidade de
construir um ranking;

e Contar com um instrumento flexivel, voluntario, de facil adaptacdo, para promover a
qualidade regulatéria;

e Promover e aperfeicoar a reforma regulatéria no Brasil.

Fonte: Elaboracéo propria.

No total, foram realizadas oito reunides presenciais, tanto do GT ampliado
como de um subgrupo ad hoc criado para formular uma proposta de
documento final a partir do refinamento dos indicadores originais. A iniciativa
contou, ainda, com varias atividades a distancia para a troca de informacdes e
elaboracao e aperfeicoamento dos indicadores propostos.

A metodologia utilizada nos trabalhos do GT Indicadores podem ser resumidas
pelo Quadro 3 abaixo.

Quadro 3 - Metodologia utilizada pelo GT Indicadores

¢ Reunibes periddicas para apresentacao e discussao da experiéncia internacional e de casos
das proprias agéncias brasileiras;

e Uso de hibliografia e referéncias sobre qualidade regulatoria;

¢ Discusséo dos objetivos e propésitos do préprio grupo de trabalho;

e Consenso sobre carater voluntario de adesdo aos indicadores, abrangéncia a maior parte
das instituicbes reguladoras brasileiras, da administracao publica federal, e produzido
coletivamente com o apoio do PRO-REG;

o Discuss0es e reflexdes ricas sobre o tema da qualidade regulatoria;

¢ Elaboracao e compartilhamento de minutas, e consolidacao das sugestdes.

¢ Apoio metodolégico e analitico da consultora internacional Delia Rodrigo.

Fonte: Elaboracéo propria.

Como principal resultado do trabalho do GT, pode-se destacar a elaboragéo de
documento de referéncia sobre indicadores de qualidade regulatéria para toda
a Administracdo Publica federal. O documento conta com 26 indicadores
estruturados em cinco dimensdes relacionadas a governanca regulatéria, a
saber: 1) Ambiente Institucional do Sistema Regulatério (5 indicadores); 2)
Arranjo Institucional (6 indicadores); 3) Formulagdo Regulatéria e Processo
Decisorio (7 indicadores); 4) Eficacia e Efetividade Regulatoria (4 indicadores);
e 5) Participacdo Social, Prestacdo de Contas e Transparéncia (6
indicadores)."’

7 No Quadro 1, no Anexo, encontram-se as dimensdes e respectivos indicadores do

instrumento de avaliagédo da qualidade regulatéria.
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Ainda, durante o periodo de maio a agosto de 2014 foi realizada, pela Casa
Civil da Presidéncia da Republica, a partir da sugestdo do GT Indicadores d
PRO-REG, uma consulta publica dirigida a instituicbes diretamente
relacionadas com o tema. O objetivo foi receber sugestbes, criticas e
contribuicbes para o aperfeicoamento da proposta. As mais de 130 propostas
recebidas de diferentes instituicbes participantes (ver Quadro 2, no Anexo),

serdo consolidadas e analisadas pela Coordenacgéo Técnica do PRO-REG.

Em seguida & finalizagcdo da consulta publica dirigida hd a previsdo de
realizacdo de um teste-piloto em agéncias reguladoras e outros Orgaos
reguladores selecionados. Apos a validagdo do documento por meio da
aplicacao do teste-piloto, serd entdo possivel a elaboracdo do texto final do
instrumento para a publicagéo e divulgagdo das dimensdes e indicadores de
qualidade regulatoria.

CONCLUSOES

Partindo-se da discussdo mais geral sobre os processos de reformas
regulatorias no mundo, o presente trabalho conclui que o caso brasileiro de
definicho de uma agenda relacionada a politica regulatéria, com énfase na
gualidade da regulacdo, deu-se no ambito da tecnocracia sem registro de
participacdo de setores interessados nos ultimos dez anos.

A partir da abordagem das iniciativas do governo federal sobre o tema,
procurou-se discutir como foi conformada a agenda de iniciativas de reforma
regulatoria, destacando-se a questdo da qualidade regulatéria como um
componente essencial da nova tendéncia da smart regulation.

Com base no apontamento das recomendagcbes da OCDE para a melhoria
regulatéria nos paises, foram indicadas as iniciativas do Programa de
Fortalecimento da Capacidade Técnica para Gestdo em Regulagdo (PRO-
REG), espécie de “politica regulatéria” do governo federal brasileiro.

A fragmentacdo da politica para a regulacdo, bem como a valoriza¢do
excessiva das agéncias reguladoras, foram destacadas como problemas de
desenho e execugdo da politica regulatdria, aliada aos poucos resultados no
campo da melhoria da qualidade, especificamente.

Dentre as acdes identificadas, a definicdo de indicadores de qualidade
regulatoria foi observada como uma iniciativa de grande potencial mobilizador e
formador de uma cultura regulatéria de qualidade, que podera ser efetiva no
decorrer de sua implementagcéo. No entanto, a despeito de ser uma potencial
ferramenta de medicdo e ampliagdo da qualidade da regulagdo, o estudo n&o
observou até o momento um movimento maior no sentido de implementagéo
dessa ferramenta.
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Abaixo, apresenta-se um resumo dos principais aspectos identificados como
potencialmente relevantes no trabalho de campo de observagéo participante do
GT Indicadores, objeto da presente pesquisa, a saber:

¢ Criacdo de uma rede de colaboradores no tema;

¢ Disseminac¢do de uma cultura regulatéria de qualidade;

e Estabelecimento de parametros para orientar a avaliagdo da atividade
realizada pelos 6rgaos reguladores da Administracdo Publica Federal direta
e indireta.

A andlise do caso do desenvolvimento e implantacdo dos indicadores para o
monitoramento e avaliacdo da regulagéo caracteriza uma iniciativa inovadora
no pais, com expectativa de contribuicdo ao aperfeicoamento das instituicdes
regulatérias e promocao da melhoria da qualidade da regulagédo produzida no
sistema regulatério brasileiro.

Por outro lado, hd que se considerar que até aqui com a implantacdo dos
indicadores por si s6 pode-se ndo atingir de fato a qualidade regulatéria
almejada. Deve-se ter clareza que tais medidas irdo requerer ainda mais
empenho governamental para que a ado¢ao de indicadores ndo se limite a
constituir uma atividade sem impacto na realidade do trabalho das instituicdes
reguladoras e possa, de fato, produzir os efeitos desejados de melhoria da
gualidade da regulagao no Brasil.
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ANEXO

QUADRO 1 — Descri¢ao dos indicadores componentes das dimensdes do
Instrumento de Avaliacdo da Qualidade Regulatdria do Governo Federal

DIMENSOES E INDICADORES DESCRICAO

Dimenséo 1

Ambiente Institucional do Sistema Regulatério

1.1 Politica regulatéria

Diretrizes ou parametros gerais, editados em ato do Poder Executivo, para observancia
pelos 6rgéos ou entidades reguladoras federais na sua atuacéo regulatéria.

1.2 Coordenacéo da politica regulatéria

Orgéo destinado ao exercicio de atividades de coordenagéo da politica regulatéria.

1.3 Marcos regulatérios setoriais

Leis, politicas e programas setoriais estabelecidos, atualizados e coerentes entre si,
que contenham definicées explicitas para a atuagdo regulatéria.

1.4 Nomeacdao de dirigentes

Critérios previamente estabelecidos para nomeagéo de dirigentes.

1.5 Grau de ocupagéo de cargos de
colegiado de direcédo

Preenchimento de cargos de dire¢do, durante um ano.

Dimenséo 2

Arranjo Institucional

2.1 Diretrizes programaticas

Politica ou programa explicito sobre a qualidade regulatéria na instituicéo.

2.2 Status institucional da qualidade
regulatéria

Nivel hierarquico da organizagéo que é responséavel pelas atividades relacionadas a
qualidade regulatéria na instituicdo.

2.3 Forga de trabalho envolvida com
melhoria da qualidade regulatéria

Pessoal destinado as atividades de coordenacéo e monitoramento da qualidade
regulatéria.

2.4 Planejamento institucionalizado das
atividades de fiscalizacdo

Aprimoramento de métodos e otimizacéo de recursos destinados a fiscalizacéo.

2.5 Mecanismos extrajudiciais de resolugdo
de conflitos

Promocé&o de formas alternativas ao sistema judiciério para resolugdo de conflitos entre
agentes regulados, ou destes com consumidores e usuarios.

2.6 Especializacdo técnica da forca de
trabalho

Proporgéo dos servidores de nivel superior que detém titulagéo de pés-graduacéo (lato
sensu, mestrado ou doutorado).

Dimenséo 3

Formulagdo Regulatéria e Processo Decisdrio

3.1 Capacitagdo em qualidade regulatéria

Existéncia de um programa de capacitagdo permanente que contemple temas
relacionados a qualidade regulatéria.

3.2 Planejamento regulatério

Grau de execugdo, em um ano, das propostas regulatérias da instituicao.

3.3 Previsibilidade regulatéria

Atos normativos previstos que foram adotados pela instituicéo.

3.4 Producéo de atos normativos com
Andlise de Impacto Regulatério (AIR)

Propor¢éo de atos regulatérios com estudos de AIR realizados.

3.5 Mecanismos de monitoramento

Proporgéo de atos normativos publicados no ano, com previsdo de instrumentos de
monitoramento e avaliag&o.

3.6 Simplificacdo administrativa

Capacidade da instituicdo em promover simplificagdo de procedimentos previstos em
regulacgdes.

3.7 Avaliagdo do estoque

Realizacéo de avaliacdo anual sobre necessidade de revisdo do estoque regulatério.

Dimenséo 4

Eficacia e Efetividade Regulatorias

4.1 Avaliagéo ex post dos impactos
regulatérios

Realizagdo pela instituicdo de avaliagdo das regulacdes pds-implementagao.

4.2 Retroalimentacéo para a regulacdo

Reviséo de atos normativos a partir das manifestacdes externas.

4.3 Efetividade institucional

Desempenho relacionado ao cumprimento das competéncias.

4.4 Carta de servicos

Cumprimento dos compromissos previstos na carta de servicos (Decreto n°
6.932/2009) dentro do prazo previsto.

Dimenséao 5

Participacdo Social, Prestacdo de Contas e Transparéncia

5.1 Participacdo institucionalizada

Existéncia de mecanismo formal para que os interessados participem do processo
regulatério.

5.2 Participacdo prévia

Percentual de propostas regulatérias com participagcdo social em etapa prévia a
realizacéo de consulta publica.

5.3 Transparéncia Regulatéria

Divulgagéo, ao publico em geral, de informacdes em linguagem clara e acessivel, que
comuniguem o propésito e abrangéncia das normas produzidas pela instituicao.

5.4 Eficiéncia no acesso a informacéo

Atendimento ao prazo fixado pela Lei de Acesso a Informagé&o para respostas aos
pedidos de informacéo apresentados pela sociedade.
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QUADRO 2 - Institui¢des participantes da consulta publica dirigida sobre
o Instrumento de Avaliag&o da Qualidade Regulatériado Governo Federal

Governo Federal
Agéncia Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI)
Agéncia Reguladora de Servigos Publicos Delegados do Estado do Ceara (ARCE)
Agéncia Nacional de Aguas (ANA)
Agéncia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL)
Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural e Biocombustiveis (ANP)
Agéncia Nacional de Transportes Terrestres (ANTT)
Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (Anvisa)
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO)
Controladoria-Geral da Unido (CGU)
Ministério da Cultura (Minc)
Ministério das Comunicacgbes (MC)
Camara dos Deputados
César Mattos (Consultor Legislativo)
Setor Privado
Céamara Americana de Comércio (AMCHAM BRASIL)
Confederacao Nacional da Industria (CNI)
Instituto Brasileiro de Petrdleo, Gas e Biocombustiveis (IBP)
Academia
Alketa Peci - Fundacao Getulio Vargas (FGV)
Ester Feche Guimarées - Universidade de Sao Paulo (USP)
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